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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de Trabalho de
“Direito Ambiental, Sustentabilidade, Biodireito, Direitos dos Animais e Direito Agrário e
Agroambiental”, ocorrido no âmbito do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado por
meio de plataformas digitais, entre os dias 24 e 28 de junho de 2024, promovido pelo
Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como
temática central “A pesquisa jurídica na perspectiva da transdisciplinaridade”.

Os trabalhos expostos e debatidos abordaram de forma geral distintas temáticas atinentes ao
Direito Ambiental, ao Biodireito, aos Direitos dos Animais e ao Direito Agrário e
Agroambiental, especialmente relacionadas aos principais desafios que permeiam a
sustentabilidade e o equilíbrio do meio ambiente no ordenamento jurídico brasileiro.

João Lucas da Silva, mestrando da Universidade Federal do Oeste da Bahia, com o trabalho
“A eficácia do Direito Penal Ambiental na proteção do meio ambiente e dos direitos
socioambientais” discorre sobre a possibilidade do Direito Penal Ambiental funcionar como
um mecanismo eficaz de dissuasão para a ocorrência de crimes ambientais futuros e a
proteção das comunidades afetadas pelos crimes ambientais.

Izadora de Sales Marcks Cardoso, de Santa Maria/RS, na sua pesquisa “A humanização no
processo da morte: um estudo comparado do tema no ordenamento jurídico brasileiro x
canadense” apresenta uma análise comparativa sobre a legalização das práticas de eutanásia e
de suicídio assistido, considerando a conjuntura econômica, social e política do Brasil e do
Canadá. 

Larissa Saraiva Amador, bacharela pela Universidade Católica de Santos/SP, apresentou o
pôster intitulado “A influência da indústria da moda e o desafio da sustentabilidade:
repensando o modelo de produção fast fashion”, no qual investiga sobre a sustentabilidade
ambiental e a ética da indústria da moda com foco no modelo de produção denominado fast
fashion.

Áurea Helenas Santos Duarte e Thaís Campos Gomes, da Universidade Federal do Pará, no
trabalho “A participação das mulheres nas políticas de salvaguardas socioambientais de



REDD+ no estado do Pará” analisam de que maneira a participação feminina é incorporada
nas políticas ambientais e quais os indicadores e riscos apresentados quanto à restrição da
participação das mulheres na elaboração de políticas e projetos socioambientais no estado do
Pará.

Jonhanny Mariel Leal Fraga, mestranda da Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA,
em “Alterações climáticas e seus impactos junto aos povos e sociedades tradicionais em
regiões de fronteira” trata sobre as dimensões e os impactos que as alterações climáticas
influenciam nos povos tradicionais nas cidades de São Borja/RS no Brasil e Santo Tomé na
Argentina. 

Enéas Cardoso Neto, mestrando da Universidade Federal do Oeste da Bahia, abordou a
“Desapropriação de áreas particulares com a finalidade de conversão em unidades de
conservação”. A pesquisa verifica se é possível a utilização do instituto jurídico da
desapropriação visando o interesse público e/ou função socioambiental da propriedade para a
conversão em unidades de conservação previstas na Lei n. 9.985/2000.

Bruno Santos Neves, mestrando da Universidade Católica de Salvador, em “Autonomia e
doação de órgãos post mortem no Brasil: uma análise biojurídica face à condição de
autorização da família” enfrenta as discussões acerca da possibilidade de manutenção do
desejo de doar do de cujus quando da observância do Código Civil como lei geral.

Ana Beatriz de Sousa Vittone, acadêmica da Universidade do Estado do Amazonas, trouxe a
temática dos “Conflitos socioambientais e direitos indígenas: o caso dos waimiri-atroari na
construção da hidrelétrica de Balbina e os desafios jurídicos para a proteção de seu território e
modo de vida” em que enfoca os impactos socioambientais causados pela construção da
mencionada hidrelétrica no Município de Presidente Figueiredo/AM.  

Ana Clara da Costa Rufino, discente da Universidade Federal do Pará, em “Desafios legais na
implementação de projetos de carbono na Amazônia: o caso dos projetos de carbono em
Portel/PA” visa elucidar quais as principais irregularidades e desconformidades legais
associadas à implementação de projetos de carbono na região amazônica. 

Maria Luiza do Carmo Weyl Costa, da Universidade Federal do Pará, apresentou o pôster:
“Financiamento climático como estímulo à governança local na proteção das populações e
comunidades tradicionais amazônicas”. A análise da pesquisa versa sobre a relação entre o
financiamento climático e a governança local com populações e comunidades tradicionais
como aliados ou empecilhos para mitigação das mudanças climáticas na Amazônia. 

Lucas de Quadros Alves Lopes, bacharel da Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA,



apresentou a pesquisa: “Direito fundamental ao saneamento básico: um estudo de caso no
Município de São Borja à luz da dignidade humana”. O texto versa sobre o dimensionamento
da (in)efetividade das políticas e dos instrumentos regulatórios do direito fundamental social
ao saneamento.

Antoninho Penariol Netto, da Faculdade de Direito de Franca/SP, apresentou o pôster
intitulado: “Luta pela democratização da terra no Brasil: legalidade e legitimidade das
ocupações do MST”. A investigação permeia a compreensão da natureza das ocupações do
MST e seu papel na inclusão social e na redução da desigualdade agrária no país.

Beatriz Silva Bastos, da Universidade Católica Dom Bosco – UCDB de Campo Grande/MS,
em “Patrimônio e turismo cultural com vistas à rota bioceânica com foco no Mato Grosso do
Sul – Brasil” lida sobre a influência da implementação da rota bioceânica no turismo cultural
que permeia a estrutura do povo sul mato-grossense.

Considerando todas essas relevantes temáticas socioambientais, não pode ser outro senão de
satisfação o sentimento que nós coordenadores temos ao apresentar a presente obra. É
necessário, igualmente, agradecer aos pesquisadores que estiveram envolvidos tanto na
confecção dos trabalhos quanto nos debates proporcionados neste Grupo de Trabalho. Por
fim, fica o reconhecimento ao CONPEDI pela organização e realização de mais um relevante
evento virtual.

A expectativa é de que esta obra possa contribuir com a compreensão dos problemas do
cenário contemporâneo brasileiro por meio do olhar da sustentabilidade, com a esperança de
que as leituras dessas pesquisas ajudem na reflexão do atual caminhar do Direito Ambiental,
Biodireito, Direitos dos Animais e Direito Agrário e Agroambiental.

Francielle Benini Agne Tybusch

Gustavo Santiago Torrecilha Cancio

Valter Moura do Carmo
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FINANCIAMENTO CLIMÁTICO COMO ESTÍMULO À GOVERNANÇA
LOCAL NA PROTEÇÃO DAS POPULAÇÕES E COMUNIDADES

TRADICIONAIS AMAZÔNICAS

Lise Tupiassu1

Maria Luiza do Carmo Weyl Costa
Lucas Ribeiro Cunha

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução:

O Financiamento Climático, conforme a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre
Mudanças Climáticas (CQNUMC), é uma uma fonte de custeio, local, nacional e
transnacional a ser implementada em ações de redução e adaptação às mudanças climáticas,
cujos recursos financeiros sejam provenientes de fontes públicas, privadas e alternativas
(CQNUMC, 1992).

Nesse sentido, a Amazônia, uma das principais florestas tropicais do mundo, se encontra no
centro dos debates ambientais e enfrenta um momento decisivo, no qual os dados de
desmatamento e degradação são alarmantes. Estes são problemas que afetam a vida de todo o
ecossistema e a vida das pessoas que lá habitam e que se tornam desafios à governança local e
internacional, as quais ao decidirem políticas públicas e a alocação de recursos financeiros
não incorporam o bem-estar das comunidades locais (De Wit e Mourato, 2022).

Problema de Pesquisa:

De que forma o financiamento climático pode ser aliado da proteção das populações e
comunidades tradicionais da Amazônia?

Objetivo:

Questionar a relação entre o Financiamento Climático e a Governança Local com populações
e comunidades tradicionais como aliados ou empecilhos para mitigação das mudanças
climáticas na Amazônia.

Método:

No que concerne ao âmbito metodológico, a pesquisa utilizará o método dedutivo,
compreendendo uma estrutura de pensamento lógico, que permite testar a validade das
informações apresentadas utilizando a ampliação do conteúdo e conceito de regras gerais
(Marconi; Lakatos, 2003, p. 92). Assim, por intermédio da abordagem dedutiva, o presente
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trabalho analisará a relação entre o Financiamento Climático e a governança local, partindo de
premissas gerais para alcançar premissas específicas particulares sobre como os projetos do
referido financiamento impactam o modo de vida e a governança local dos povos e
comunidades tradicionais a partir da ideia de justiça social e ambiental.

Resultados Alcançados:

Ao longo dos anos os esforços dos governos nacionais e internacionais não têm sido
suficientes para fins de conservação das florestas e muito menos para salvaguardar direitos
das populações e comunidades tradicionais (Pieranti e Silva, 2007).

Um estudo conduzido por Organizações indígenas da Amazônia, Congo, Indonésia e da
Mesoamérica aliados a cientistas e ONGs ambientalistas revelou que os territórios indígenas
guardam 168,3 gigatoneladas de CO2 – ou 20,1% de todo o carbono das florestas tropicais
juntas.

Nesse sentido, a Amazônia, uma das principais florestas tropicais do mundo, se encontra no
cerne dos debates ambientais, sobretudo pelo crescimento do desmatamento e da degradação
de seu território, em virtude da exploração predatória de qualquer tipo de matéria-prima
(Loureiro, 2022).

Destarte, a temática ambiental se transforma em uma pauta socioambiental, em virtude dos
modelos de política e de desenvolvimento adotados na Amazônia (Castro, 2004).

Portanto, os problemas climáticos afetam, diretamente, a vida de todo o ecossistema e dos
povos e comunidades tradicionais, sobretudo pela ausência de alocação de recursos
financeiros favoráveis ao bem-estar dos referidos povos (De Wit e Mourato, 2022).

Logo, o Financiamento Climático se revela como um instrumento fundamental de proteção ao
povo amazônico, haja vista se correlacionarem a investimentos de redução das mudanças
climáticas, possibilitando a adaptabilidade resiliente das comunidades ante as consequências
negativas provenientes das alterações do clima, de modo que possa perpetuar as suas
existências frente às alterações influenciadas pelo meio externo (Buschbacher, 2014).

Palavras-chave: Financiamento Climático, Governança Local, Populações e Comunidades

Tradicionais

Referências
BUSCHBACHER, Robert. A teoria da resiliência e os sistemas socioecológicos: como se
preparar para um futuro imprevisível. In: INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA



45

APLICADA. Boletim regional, urbano e ambiental. n. 1. Brasília: Diretoria de Estudos e
Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais, p. 11-24. Disponível em:
https://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/4678/1/BRU_n09.pdf. Acesso em 20 out.
2023.

CASTRO, Edna Maria Ramos de. Transformações Ambientais na Amazônia: problemas
locais e desafios internacionais. In: Armando Dias Mendes. (Org.). Amazônia, terra &
civilização: uma trajetória de 60 anos. 2ed.Belém: Banco da Amazônia, 2004, v. 1, p. 45-77.

CONVENÇÃO - QUADRO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE MUDANÇA DO CLIMA.
United Nations Framework Convention on Climate Change. New york, 9 de maio 1992.
Disponível em: https://unfccc.int/files/essential_background/background_publications_htmlp
df/application/pdf/conveng.pdf. Acesso em: 10 abr. 2024.

DE WIT, F.; MOURATO, J.; Governing the diverse forest: polycentric climate governance in
the Amazon. World development, 157, art. 105955, Year: 2022.

Environmental defense fund, The woods research center. Tropical Forest Carbon in
Indigenous Territories: A Global Analysis. A report prepared for UNFCCC COP21, 2021. htt
ps://www.edf.org/sites/default/files/tropical-forest-carbon-in-indigenous-territories-a-global-a
nalysis.pdf

IBERDROLA. Disponível em: https://canaltech.com.br/smartwatch/samsung-galaxy-watch-6-
lancamento-brasil-preco-ficha-tecnica-257242/. Acesso em: 09 abril. 2024.

LOUREIRO, Violeta Refkalefsky. Amazônia, Colônia do Brasil. 1. ed. Manaus-AM: Editora
Valer, 2022. 352p.

MARCONI, Marina de Andrade; LAKATOS, Eva Maria. Fundamentos de Metodologia
científica. 5. ed. – São Paulo : Atlas, 2003.

PIERANTI, O. P.; SILVA, L. H. R. A questão amazônica e a política de defesa nacional. In:
Cadernos Ebrape, 5, 1, 2007. Disponível em:
https://www.scielo.br/j/cebape/a/YXr8rjtP5sHnDkSs49LCCGC/?lang=pt. Acesso em: 15,
abr., 2024.


